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Resumo: Por meio de uma abordagem histórica e jurídica, o presente artigo tem como objetivo 
analisar o fenômeno da pirataria moderna na Somália, com vistas a demonstrar uma possível relação 
de causalidade entre três fatores: (1) a existência de uma conjuntura interna instável em países 
geograficamente estratégicos; (2) a emergência de grupos piratas advindos desses países; (3) a 
resposta pronta e incisiva da comunidade internacional.  
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Abstract: Through a historical and a legal approach, this article aims to analyse the occurrence of 
modern-day piracy in Somalia, in order to demonstrate a possible relation of causality between three 
factors: (1) the existence of an unstable domestic situation in geographically strategic countries; (2) the 
emergence of pirate groups coming from these countries; and (3) a prompt and incisive response by 
the international community.  
 






Prática antiga e que acompanha a humanidade desde os primórdios do comércio marítimo, a 
Pirataria é um do fenômeno ainda presente na atualidade, tendo adquirido novo revigoramento 
pelo emprego de novas tecnologias por parte dos piratas contemporâneos. A pirataria moderna 
é um fenômeno multicausal resultante de um processo histórico que, como afirma Marley 
(2011), foi motivado por sete tendências vistas, especialmente, a partir do fim da Guerra Fria: 
(1) o virtual desaparecimento dos Estados Unidos e das frotas mercantes ocidentais; (2) o 
surgimento de navios de grande porte capazes de serem manejados por tripulações pequenas; 
(3) a expansão das jurisdições nacionais às áreas territoriais adjacentes; (4) a contínua 
indecisão sobre os julgamentos de piratas no direito internacional; (5) a transferência do 
tráfico em grande escala comercial para águas asiáticas; (6) a generalização da prática do uso 
de “bandeiras de conveniência” por empresas de transporte globais; e (7) a proliferação de 
armas militares ligeiramente potentes em mãos civis.  
Além dessas sete tendências explicitadas, a pirataria moderna, não obstante ter 
abrangência global, tornou-se prática cuja maior recorrência de casos tende a concentrar-se 
em regiões específicas do globo, marcadas por grande fluxo de embarcações cargueiras e por 
posições estratégicas em meio às principais rotas comerciais globais. Essas regiões tornaram-
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se foco da comunidade internacional, que busca respostas mais robustas à instabilidade dos 
fluxos comerciais gerada pela pirataria.  
Dentre as regiões com maior incidência de pirataria destacam-se três: o Golfo de Áden, 
entre as costas somali e iemenita; o estreito de Malaca, entre a península malaia e a Indonésia; 
a costa ocidental africana, no chamado Golfo da Guiné, região costeira a oito países, dentre os 
quais Gana e Nigéria, dois dos maiores produtores de petróleo do continente africano 
(SCHOLVIN, 2009; VENANCIO, 2012; MARLEY, 2011).  
Dentre as três regiões mencionadas, ganha destaque o caso do Golfo de Áden, onde a 
quantidade de ataques piratas atingiu, na última década, enormes proporções, tanto com 
relação às somas de dinheiro exigidas como resgate para a devolução dos navios, quanto pela 
grande repercussão e a incisiva resposta internacional que essa atividade gerou.  Essa inflexão 
na costa oriental africana é resultado de uma combinação única de fatores, dentre os quais se 
destaca a atual conjuntura política da Somália, a qual propiciou o surgimento de população 
altamente carente e faminta da qual emergiram os praticantes das ditas atividades de pirataria.  
Nesse sentido, o presente artigo visa a analisar o fenômeno da pirataria moderna, tendo 
como estudo de caso o Golfo de Áden, enfaticamente a costa somali, com vistas a demonstrar 
uma possível relação de causalidade entre três fatores: (1) a existência de uma conjuntura 
interna instável em países geograficamente estratégicos; (2) a emergência de grupos piratas 
advindos desses países; (3) a resposta pronta e incisiva da comunidade internacional. Para tal, 
buscar-se-á responder à seguinte pergunta: Como se explica a emergência e o 
desenvolvimento das atividades de pirataria na costa somali e a resposta internacional 
contra elas designada?  
 Complementarmente, analisar-se-á os agentes responsáveis pela situação de 
insegurança regional que marca a costa somali, enfocando-se em quatro: (1) a população 
somali; (2) a comunidade internacional representada pela Organização das Nações Unidas 
(ONU); (3) os Estados individualmente tomados, especialmente os Estados Unidos e os 
Europeus; e (4) as empresas privadas. 
Assim, com vistas a melhor atender ao desígnio supracitado, o presente artigo divide-se 
em três partes, além desta introdução e da conclusão. A primeira parte explorará o fenômeno 
da pirataria como crime punível pelo direito internacional contemporâneo. A segunda parte 
enfocará no desenvolvimento histórico e na análise conjuntural da Somália, buscando delinear 
o surgimento de um dito Estado falido. A terceira parte analisará as especificidades do 
fenômeno da pirataria na costa somali.  
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1. Pirataria: fenômeno proibido pelo direito internacional 
A pirataria é classificada pela comunidade internacional como um crime praticado contra toda 
a humanidade (hostis humani generis) e uma prática a ser consensualmente combatida por 
todos os Estados (RANDALL, 1988; BASSIOUNI, 2011); seria, portanto, um crime passível 
de ser incluído dentro do conceito da "jurisdição universal" dos Estados nacionais, ou seja, 
facultar-se-ia a todos os Estados a jurisdição para julgar e penalizar crimes relacionados à 
pirataria, independentemente do local onde o crime foi praticado e da nacionalidade do 
agressor e da vítima. Esse princípio, contudo, é limitado pelo da soberania estatal, o que 
significa que a um país é permitida a captura e o julgamento de acusados de pirataria nos 
tribunais domésticos dos Estados que os capturaram apenas se o crime houver sido cometido 
em águas internacionais, como firmado pelo direito internacional costumeiro (BERNAL & 
TOTTEN, 2010).  
Assim, no que concerne aos piratas somalis, ter-se-ia, a priori, impedimento jurídico para 
que os Estados acusados capturassem os piratas, na medida que as capturas de navios 
transeuntes no Golfo do Áden ocorrem, normalmente, dentro dos limites das águas territoriais 
da Somália. Dessa forma, com vistas a permitir o controle da pirataria no Golfo do Áden, 
foram formulados diversos documentos multilaterais a serem aplicados, especificamente, ao 
caso somali, como o Código de Conduta de Djibuti e as Resoluções sobre a situação na 
Somália, adotadas em 2008 pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU).  
 
1.1. Os instrumentos de contenção à pirataria  
Enquanto crime internacional, a pirataria é definida pelo artigo 101 da Convenção das Nações 
Unidas sobre Direito do Mar (UNCLOS), de 1982, como 
(a) any illegal acts of violence or detention, or any act of depredation, 
committed for private ends by the crew or the passengers of a private ship or 
a private aircraft, and directed: 
(i) on the high seas, against another ship or aircraft, or against persons or 
property on board such ship or aircraft; 
(ii) against a ship, aircraft, persons or property in a place outside the 
jurisdiction of any State; 
(b) any act of voluntary participation in the operation of a ship or of an 
aircraft with knowledge of facts making it a pirate ship or aircraft; 
(c) any act of inciting or of intentionally facilitating an act described in 
subparagraph (a) or (b). (ONU, 1982) 
 
Complementarmente, a mesma Convenção classifica a pirataria como crime de jurisdição 
universal no artigo 100, ao afirmar que “All States shall cooperate to the fullest possible 
extent in the repression of piracy on the high seas or in any other place outside the 
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jurisdiction of any State” (ONU, 1982). Isso é complementado pelo artigo 105 da UNCLOS, 
segundo o qual os piratas capturados devem sujeitar-se à jurisdição do Estado que efetuou a 
captura – o que gera um problema, pois implica uso de legislação doméstica, muitas vezes 
inexistente (VENANCIO, 2012; BERNAL & TOTTEN, 2010). 
 Apesar de relevantes, o uso isolado da UNCLOS e do direito costumeiro encontra-se 
desconexo com o desenvolvimento atual dos crimes de pirataria, pois a grande maioria desses 
não pode ser abarcada pela definição exposta na convenção (SATKAUSKAS, 2011). Esse é o 
caso, por exemplo, dos ataques que ocorrem dentro de áreas sob a jurisdição somali. Como 
afirma Robert Beckman e colaboradores  (2009), a maioria dos ataques perpetrados em 
regiões como a costa somali não é passível de ser classificada como ataques piratas, visto que 
os ataques consistem  na captura de navios e tomada de reféns e são realizados  dentro da 
zona econômica exclusiva somali – protegida pelo princípio da soberania estatal. Em vista 
desse problema, atualmente são usados outros instrumentos jurídicos subsidiários à UNCLOS, 
criados para permitir definição mais ampla.  
 Assim, os seguintes instrumentos, de abrangência temática ou regional específica são 
também passíveis de serem utilizados pelos Estados e pela Comunidade Internacional no 
combate à pirataria: a Convenção para a Supressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da 
Navegação Marítima (SUA), de 1988; a Convenção Internacional Contra a Tomada de Reféns 
de 1979; o Código de Conduta de Conduta do Djibuti; e as Resoluções do CSNU. 
 A SUA abarca qualquer ilícito contra a navegação que envolva, segundo o artigo 6º, 
(1) um navio de bandeira do Estado, (2) um nacional ou (3) ocorra dentro do território de um 
Estado signatário. Ademais, essa Convenção permite, no artigo 3º, que sejam englobados 
crimes como o sequestro de embarcações e a posterior exigência de resgate, mesmo que não 
envolvam roubo da carga (VENANCIO, 2012; BERNAL & TOTTEN, 2010). Em paralelo e 
reforço à SUA, pode-se acrescentar o uso da Convenção contra a Tomada de Reféns de 1979, 
que também criminaliza atos de sequestro, lesão ou ameaça de morte empregados contra 
qualquer pessoa – então caracterizada como refém (SATKAUSKAS, 2011).  
 Dessa forma, ao serem aplicados em conjunto, tanto a SUA quanto a Convenção 
contra a Tomada de Reféns permitem abranger o escopo dos crimes cometidos em alto mar, 
de forma a abranger, por exemplo, os tipos de crime cometidos na Somália. Venancio (2012) 
destaca, contudo, dois problemas relacionados à cooperação interestatal como instrumento de 
combate à pirataria. Primeiro, a SUA não trata do animus (a intenção) do agente, de modo que 
permite a confusão entre pirataria (praticada com finalidade exclusivamente privada) e 
terrorismo (praticado com finalidade política). Em segundo lugar, os problemas de 
Revista de Estudos Internacionais (REI), ISSN 2236-4811, Vol. 6 (1), 2015	  
	   165	  
competência para perseguir e julgar os piratas permanecem não resolvidos, na medida que a 
Somália não é signatária da SUA. Essas limitações têm levado à estratégia de utilização de 
guardas armados a bordo de navios, o que gera problemas jurídicos internacionais, pois, 
embora a prática conte com o apoio da Organização Marítima Internacional, no Relatório 
MSC90/20/1,  é alvo de discordâncias entre as legislações internas dos países.  
 Ainda que extremamente relevantes para o combate à pirataria, a UNCLOS, a SUA e a 
Convenção contra a Tomada de Reféns mostraram-se pouco eficazes quando aplicadas à 
Somália.  Por isso, desenvolveram-se duas espécies de instrumentos específicos para coibir a 
pirataria no Golfo do Áden: instrumento regional – o Código de Conduta do Djibuti – e outro 
multilateral – as resoluções 1816, 1838, 1846 e 1851 emitidas pelo CSNU.  
 O Código de Conduta do Djibuti (“Código de Conduta relativo à Repressão da 
Pirataria e do Roubo Armado contra navios no Oceano Índico Ocidental e no Golfo do 
Áden”) foi resultado de um encontro promovido pela OMI em 2009, ao qual compareceram 
17 países. Como previsto no inciso II, esse documento restringe sua aplicação ao Oceano 
Índico Ocidental e ao Golfo de Áden e, como inovação, trouxe a criação deu um fundo para o 
combate à pirataria na região. Este fundo, para o período entre junho de 2011 e agosto de 
2012, adquiriu um montante de US$ 15.112.800, dos quais US$ 14.600.600 advêm do Japão 
(IMO, 2012). Além disso, o documento assinala  “o comprometimento dos Estados 
signatários a prever o tipo penal de pirataria nas respectivas legislações nacionais”, e 
“alterações relevantes no âmbito regional no que tange ao exercício do direito de perseguição” 
– autorizando, por exemplo, os Estados signatários a entrarem no mar territorial de outro 
Estado signatário em caso de suspeita de pirataria, mediante autorização prévia (VENANCIO, 
2012, p. 147-8).  
No âmbito multilateral, destaca-se a atuação do CSNU que, apenas em 2008, devido à 
maior incidência de ataques piratas em águas somalis, emitiu um total de 10 resoluções 
referentes à situação na Somália, dentre as quais se destacam as resoluções 1816, 1838, 1846 
e 1851, adotadas em dezembro. Essas resoluções autorizaram o uso de “todos os meios 
necessários” para manter a paz e encorajaram os Estados-membros da ONU a desenvolver um 
quadro de cooperação para combater a atividade pirata na África Oriental. Assim, foi cedida 
autoridade especial para que “Estados cooperativos” (Cooperating states) entrem no mar 
territorial somali para combater a pirataria de forma consistente, segundo o direito 
internacional aplicável em alto mar (BECKMAN et al, 2009). Dessa forma, criaram-se 
mecanismos que permitem, expressamente, a violação da soberania somali em suas áreas 
territoriais para coibir a pirataria. 
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Constituiu-se, com a exposta proliferação de instrumentos jurídicos de combate à 
pirataria, importante arcabouço instrumental para a comunidade internacional e, mesmo, para 
empresas privadas (e.g. pela aceitação de guardas armados em embarcações comerciais). 
Seriam, contudo, esses instrumentos realmente efetivos para combater a pirataria? Seria essa 
resposta internacional direcionada às reais causas do problema? Ao se explorar as questões 
políticas e históricas específicas do caso somali nas seções posteriores, buscar-se-á 
problematizar o uso excessivo desse arcabouço instrumental no caso do Golfo do Áden. 
 
2. A Somália e a falência do Estado 
A Somália representa um caso típico de Estado falido – conceito controverso, não obstante a 
sua grande utilização em meio às relações internacionais, mas que implica uma situação de 
ímpar violência interna e incapacidade do aparelho estatal de prover bens públicos para a 
população e de controlar o exercício do monopólio do uso legítimo da força. Assim, antes de 
analisar, especificamente, o desenvolvimento da conjuntura interna somali, pergunta-se: O 
que é um Estado falido? 
O Estado moderno é uma invenção moderna ocidental, que teve na Europa o seu 
desenvolvimento e aprimoramento, a partir da consolidação de uma trindade conformada por 
governo, povo e forças armadas. (STEPPUTAT et al, 2007). Assim, agindo para zelar a 
ordem, a lei e defender a nação, caberá ao governo, enquanto representante do povo, o 
monopólio do uso legítimo da força física, instrumentado pelas forças armadas. Além dessas 
características, singulariza-se como elemento central ao Estado a soberania, o que implica que 
o Estado é reconhecido pelos demais como a autoridade suprema sobre determinado território 
– o que traz consigo implicações como a legitimidade e a capacidade administrativa para 
exercer este controle (ANDERSEN et al, 2007).  
Particularmente na África, essas prerrogativas estatais viram-se consistentemente 
reduzidas e a viabilidade do Estado tornou-se, muitas vezes, questionável, dada à 
concentração única de fatores a atingir o Estado pós-colonial africano, como a ampla 
bifurcação entre formas de governança urbana e tradicional rural coexistentes em um mesmo 
país, a coexistência de escassas populações em grandes territórios e o monopólio incompleto 
do uso da força pelo aparelho estatal, devido ao poder detido por chefes tribais (ANDERSEN 
et al, 2007). Em casos extremos, a crise de governança toma esta magnitude que se observa o 
colapso da lei e da ordem interna. Quando isso ocorre, permite-se falar em falência estatal 
(MAZRUI, 1995).  
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O Estado falido, assim, é resultado de um processo, pelo qual o poder estatal perde a 
capacidade de gerência de suas atividades e a divisão de tarefas da trindade governo-povo-
forças armadas vê-se diluída, em uma situação de grave crise interna. Como lembra Mazrui 
(1995), a crise pode levar a duas situações: excesso de governo (tirania) e ausência de 
governo (anarquia).  
 Nesse contexto, representa a Somália um caso emblemático, cuja falência de um 
regime autoritário levou a uma situação de diluição do poder central, disso decorrendo um 
contexto de anarquia interna e de prolongado conflito armado, que, mesmo após quatro 
tentativas pouco efetivas de restauração da ordem e de prestação de ajuda humanitári pela 
sociedade internacional, representada pelas Nações Unidas e pela União Africana, mantém-se 
como catalisador da fome e da pobreza. 
 
2.1. O período colonial e o regime de Siad Barre 
Uma região que representa um raro caso de homogeneidade étnica e religiosa no continente 
africano. Segundo dados da Agência Central de Inteligência dos Estados Unidos (CIA) para o 
ano de 2013, 85% da população da Somália é da etnia somali, em um país cuja religião oficial 
é o islamismo sunita e de cuja população total de 10.251.568 habitantes apenas 37,7% podem 
ler e escrever (CIA, 2014). Além de detentora de abundantes recursos minerais – como o 
petróleo – e localizada às margens de uma estratégica rota comercial, a Somália tem na 
instabilidade uma marca que a acompanha desde os tempos de dominação colonial.  
Ao final do século XIX, o território habitado pelas populações somali foi repartido 
pela Itália – a  colônia da Somalilândia Italiana concentrava 13 das 18 regiões administrativas 
da atual República Federal da Somália –; pela Inglaterra, que estabeleceu, na região norte, a 
Somalilândia Britânica e manteve parte da população somali na colônia do Quênia; pela 
França, na colônia da Somalilândia Francesa (atual Djibuti); e uma considerável parcela vivia 
no Estado independente da Etiópia. Essa divisão colonial e repartição das tribos de etnia 
somali ainda são atualmente questionadas pelos diversos governantes da República Federal da 
Somália, cuja bandeira possui uma estrela de cinco pontas, representando as cinco regiões de 
maioria étnica somali que deveriam juntar-se em único país (HASSAN, 2010). 
Em meio à derrocada italiana na Segunda Guerra Mundial, a antiga Somalilândia 
Italiana foi, em 1941, atacada e ocupada por tropas britânicas. Em 1949, tornou-se, 
oficialmente, território sob a Tutela das Nações Unidas, confiado à administração italiana, que 
conduziu duas eleições legislativas, em 1956 e em 1959. Em julho de 1960, o então 
protetorado ganhou a sua independência e o território da Somalilândia Britânicas. Nasceu, 
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então, a República da Somália, uma democracia multipartidária – governada por uma 
assembleia nacional, dois primeiros-ministros e um presidente –, que, um ano depois, teria a 
sua primeira constituição aprovada por referendo popular.  
Nesse novo país, contudo, nunca se desenvolveu entre a população um sentimento real 
de “nacionalidade”, de modo que a então democracia, rapidamente, deteriorou-se, visto que, 
acima de tudo, prevalecia a identidade cultural somali, segundo a qual a população, 
majoritariamente dedicada à atividade pastoril, era leal, primordialmente, a uma divisão de 
clãs e de sub-clãs, além de manter uma tradição guerreira, ligada à competição pela água e 
pelos pastos (COHEN, 2000). Dessa forma, em 1969, ascendeu à presidência o major 
Mohamed Siad Barre, o líder de um dos poucos movimentos organizados do aparelho estatal 
– as forças armadas –, por um golpe de Estado. Instalou-se uma ditadura que perduraria por 
vinte e dois anos até a sua deposição em 1991.  
Inicialmente popular, dado o fracasso da experiência democrática anterior (COHEN, 
2000), Barre estabeleceu um regime de partido único inicialmente socialista, com vistas a 
receber o apoio financeiro soviético, e manteve uma relação tumultuada com os seus vizinhos, 
caso das disputas fronteiriças com a Etiópia, então apoiada pelos Estados Unidos, com o 
Quênia e com o Djibuti. Barre insistia na solidariedade nacional e na ideia de unir todos os 
diferentes povos da etnia somali em um só Estado. 
Com a deposição de Haile Salassie do trono etíope, em 1974, e o concomitante 
estabelecimento de um regime marxista naquele país, Barre, sentindo-se traído por Moscou, 
buscou o apoio dos Estados Unidos e tornou-se, entre 1975 e 1979, uma “janela” para o Golfo 
Pérsico e para o Oceano Índico. Em 1979, devido a eventos como a invasão soviética ao 
Afeganistão e a concomitante elevação da importância estratégica da África Oriental para a 
consolidação dos interesses americanos no Oriente Médio, a Somália de Barre passou a ser 
classificada por Washington como “estratégica” e  a receber amplo apoio financeiro e militar 
(COHEN, 2000).  
Em meio ao apoio externo, a ditadura ganhou novas proporções e desenvolveu-se no 
país uma economia essencialmente agroexportadora baseada no plantio da banana e 
controlada, em grande parte, pela família de Barre, enquanto a guerra com a Etiópia, iniciada 
com uma invasão somali àquele país, em 1977, intensificava-se. Em 1989, a deterioração do 
regime de Barre atingiu o ápice, com grande parte do território da Somália sob o cerco etíope 
e com um governo praticamente inoperante, cuja evidente violação de direitos humanos levara 
à suspensão da ajuda militar pelo Congresso americano um ano antes. 
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Coube ao Banco Mundial e ao FMI a tarefa de reconstruir a Somália, fortemente 
enfraquecida pela guerra contra a Etiópia. Essa tarefa foi feita por meio de uma estratégia de 
dar apoio econômico para o desenvolvimento de diferentes regiões do país, cada qual 
administrada por distintos clãs regionais (HASSAN, 2010). Essa divisão contribuiu para 
acelerar a formação de um movimento nacional insurgente, o Movimento Nacional Somali, 
que, apoiado por grande parte dos clãs, derrubaria o regime de Barre, em 1991. 
 
2.2. Guerra civil, intervenção internacional e a anarquia 
Após a queda de Barre, instalou-se na Somália uma situação de disputa entre os diferentes 
clãs e de exacerbada instabilidade política. Uma guerra civil imergiria a população na fome e 
na miséria e desestruturaria a incipiente economia nacional, além de ampliar as clivagens 
entre a antiga colônia britânica, agora conhecida, apenas, como Somalilândia, e ocupada pelo 
Movimento Nacional Somali, e o sul – antes colonizado pelos italianos e onde se dissiparam 
as lutas entre diferentes movimentos insurgentes, cada qual ligado a clãs e chefes militares 
(warlords) específicos (COHEN, 2000). 
Instalou-se, enfim, uma situação de verdadeira anarquia e desigualdade regional de 
modo que, desde Siad Barre, nenhum chefe de Estado conseguiu chegar ao poder, 
simultaneamente, em todo o país. A Somalilândia, região cujo clã desenvolvia, a partir de 
1982, uma luta guerrilheira contra o regime de Barre, passou a representar, atualmente, uma 
situação única de “Estado dentro de um Estado Falido” (BRYDEN, 2004), no qual as 
instituições político-administrativas, as forças policiais, o sistema bancário e as atividades 
econômicas adquiriram elevado grau de sofisticação vis-à-vis o restante do país. Entrementes, 
a região sul do país vê-se imersa na anarquia e sua população apresenta-se cada vez mais 
carente, do que decorre a real possibilidade de alastramento (spill-over) do conflito para os 
países vizinhos.  
Assim, em 1992, um ano após a queda de Barre, a partir da resolução 733, apoiada 
pelos Estados Unidos, sob a égide do capítulo VII da Carta das Nações Unidas, que estabelece 
as prerrogativas relativas às ações de “ameaças à paz, ruptura da paz e atos de agressão”, o 
CSNU definiu a imposição de um embargo de armas na Somália. Três meses depois, em abril 
de 1992, emitiu a resolução 751, que criou UNOSOM (United Nations Operation in Somalia), 
com o mandato de monitorar, com base nos preceitos da imparcialidade e consentimento das 
partes, um plano de emergência humanitária, garantindo  o envio de alimentos à população 
civil (PATRIOTA, 2010).  
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Quando chegaram à África Oriental, em setembro de 1992, os 500 soldados 
paquistaneses das Nações Unidas vislumbraram uma conjuntura de crise interna 
consideravelmente mais grave do que o previsto e, com os contínuos roubos da assistência 
alimentar pelos chefes militares locais, alastrava-se ininterruptamente a fome e as mortes 
entre a população civil. O fracasso da operação foi iminente e, em dezembro, o CSNU emitiu 
a resolução 794, que sancionava a proposta americana de criar a UNITAF (Unified Task 
Force) – uma força temporária que visava a possibilitar a manutenção de um ambiente 
favorável à distribuição da ajuda humanitária até a reestruturação da UNOSOM (PATRIOTA, 
2010). 
Em março de 1993, Boutros-Ghali enviou ao CSNU recomendações para redefinir os 
preceitos da UNOSOM, de modo a torná-la mais robusta e efetiva para o real ambiente somali 
e, então, criar a chamada UNOSOM II, que previa o uso de “todos os meios necessários” ao 
restabelecimento da ordem na região. Em junho, a autorização do uso da força tornou-se mais 
evidente, após a morte de 23 soldados paquistaneses e da subsequente autorização para “usar 
todas as medidas necessárias contra os responsáveis pelo ataque” (PATRIOTA, 2010, p. 77).  
Em 3 de outubro do mesmo ano, após 17 horas de combate com facções somalis em 
Mogadishu, a morte de 18 soldados americanos e a posterior transmissão de imagens 
televisivas de um soldado morte sendo arrastado pelas ruas da capital (PATRIOTA, 2010; 
DAGNE, 2007), o presidente americano Bill Clinton ordenou a retirada de tropas americanas 
da Somália, o que foi finalizado em março de 1994. Em março de 1995, retiraram-se, por fim, 
as últimas tropas remanescentes das Nações Unidas (DAGNE, 2007); a situação interna, 
contudo, continuou a se deteriorar, não obstante os diversos esforços para a criação de um 
regime nacional, como as 14 reconciliações e conferências de paz somalis levadas a cabo na 
década de 1990 e as tentativas de mediação entre as facções somalis pela Etiópia, Egito, pelo 
Djibuti e pelo Quênia.  
Em agosto de 2004, um novo Parlamento de Transição Somali foi inaugurado no 
Quênia, que segundo Dagne (2007), parece representar, em seus 275 membros, todos os 
principais clãs da Somália, além de criar uma Carta de Transação, que aceita o islã como 
religião oficial do país e a sharia como base de uma legislação nacional. Esse parlamento 
recebeu, para a sua implementação, o apoio da AMISOM (African Union Mission in 
Somalia), criada pela União Africana com vistas a manter a ordem na região e a combater 
grupos opositores. Dessa forma, observa-se que este mecanismo ainda não é consensual. 
Percepções distintas, como a de Hassan (2010), primam por enfocar na legitimidade dos 
Tribunais Islâmicos, um movimento rival surgido espontaneamente que controla grande parte 
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do país e que atrai a atenção americana, visto que pouco se sabe, fora da Somália, sobre sua 
movimentação e que possui, pelo menos, 5% de sua liderança conformada por indivíduos 
considerados extremistas islâmicos e possíveis apoiadores do terrorismo (DAGNE, 2007).  
 
3.  As tentativas de contenção à pirataria no Oeste Africano  
O cenário da Somália é caracterizado por extrema instabilidade, intensa movimentação 
internacional, e grandes divergências regionais. Abusos e violações aos direitos humanos 
ainda são, comumente, realizadas por todas as partes envolvidas na disputa pelo poder nas 
áreas que controlam. Segundo o relatório da ONG Human Rights Watch para janeiro de 2013, 
não obstante algumas especificidades quanto ao escopo das violações aos direitos humanos, 
tanto o Governo de Transição quanto os clãs que conformam os Tribunais Islâmicos, o 
governo da Somalilândia e as forças militares de países vizinhos praticam ataques e execuções 
arbitrárias de civis, em especial homens e jornalistas, restrições à distribuição de ajuda 
humanitária e recrutamento de crianças soldados. Para citar um exemplo, enquanto os 
Tribunais Islâmicos costumam utilizar-se de ataques suicidas, como os realizados em 20 de 
setembro de 2012 em Mogadishu, o governo da Somalilândia prendeu, em 8 de março de 
2012, 71 pessoas que protestavam pacificamente em apoio ao estado separatista de Khatumo e 
sentenciou, em 17 de maio de 2012, 17 civis à morte. 
É nesse cenário de extrema vulnerabilidade social e de falência estatal que surgiram os 
referidos piratas, que atraem tanta atenção da comunidade internacional. Dessa forma, antes 
de se analisar especificamente os meios utilizados para conter a atividade da pirataria no 
Golfo de Áden, faz-se necessário questionar quem são, de fato, os ditos piratas e como eles 
atuam. 
 
3.1.  Os piratas e o seu modus operandi 
Como lembra Gascon (2009), a pirataria na Somália é a causa e a consequência de diversas 
crises que se mantêm em íntima ligação com os desenvolvimentos no interior do país. Assim, 
os piratas somalis, a priori, são frutos do instável ambiente descrito, mas também contribuem, 
igualmente, para a manutenção da instabilidade regional, mantendo íntima relação com certos 
clãs e financiadores internos, além de possuírem apoio da população local, parte da qual os vê 
como defensores da costa do país contra ameaças externas. 
Surgidos em meio à deterioração do regime de Barre (GASCON, 2009), os piratas 
somalis eram, inicialmente, pescadores que foram compelidos a converter suas embarcações 
pesqueiras em navios piratas, dada a falta de alternavas por eles vislumbradas após o 
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crescimento das atividades pesqueiras de naus advindas, principalmente, de empresas 
europeias e americanas, e a escassa alternativa de empregos, conforme afirmou o antigo pirata 
Ismail Eid (BENGALI, 2009).  
Em meio ao caos que se instalou no país na década de 1990, chegaram à costa somali, 
em frequência cada vez maior, navios pesqueiros advindos de empresas estrangeiras, sem 
licença formal e, muitas vezes, utilizando uma “bandeira de conveniência”. Tradicionalmente, 
segundo o direito marítimo internacional, uma embarcação está sob a jurisdição do Estado sob 
cuja bandeira navega. O uso de “bandeira de conveniência” refere-se ao uso por um navio da 
bandeira de país com o qual esse não possui relações reais, com vistas a não se submeter à 
jurisdição do seu Estado de origem – que poderia, por exemplo, condená-lo por praticar uma 
modalidade de pesca ilegal.   
Estes navios pesqueiros passaram a praticar nas águas somalis um tipo de pesca 
predatória de alta intensidade, a qual, além de esgotar as reservas marítimas da região, antes 
ricas em atum, cavala, peixe-espada e outros (LUCAS, 2013; BENGALI, 2009), e de quase 
impossibilitar a sua regeneração (FARJADO, 2010), retira o sustento dos tradicionais 
pescadores somalis, praticantes de um tipo de pesca artesanal e de baixa intensidade.  
A legalidade destas ações é passível de ser analisada sob dois prismas: alguns 
especialistas afirmam que essas atividades estrangeiras não eram, necessariamente, ilegais, 
visto que o governo somali nunca delimitou suas águas territoriais, conforme exige o direito 
internacional (BENGALI, 2009); outros afirmam que a própria intensidade e natureza das 
atividades pesqueiras é, por si só, algo punível internacionalmente (FARJADO, 2010). De 
toda sorte, a conversão dos antigos pescadores em piratas foi uma consequência clara.  
Além das pescarias predatórias, outro problema que atingiu as águas territoriais 
somalis e contribuiu para catalisar o surgimento de piratas foi o depósito ilegal de lixo tóxico 
nos mares do Golfo do Áden. Dada a ausência de fiscalização eficiente na Somália, diversas 
empresas transportadoras e de energia, acusadas de obterem apoio da máfia (HASSAN, 
2010), passaram a despejar galões contendo resíduos nucleares no mar da Somália (HASSAN, 
2010).  
Embora não se saiba, exatamente, o início dessas atividades, elas vieram a público, 
apenas, em dezembro de 2004, quando um terremoto de grande magnitude atingiu a costa da 
Sumatra, na Indonésia, e provocou grande tsunami que chegou à Somália e levou para a costa 
os referidos galões contendo lixo tóxico. Os galões vazaram, o que resultou em grande crise 
ambiental, na morte de parcela da vida marinha remanescente e no aumento da incidência de 
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câncer e de problemas de saúde ligados à exposição prolongada à radioatividade na população 
costeira. Aumentou, novamente, o número de nativos que passaram a se dedicar à pirataria. 
Em suma, como definido por Geise (2009), a pirataria na Somália é um fenômeno 
multicausal, mas cujos principais fatores de influência (Einflussfaktoren) são, 
respectivamente: (1) a existência de um Estado não disposto a executar suas funções de 
controle, ordem e segurança de seu território; (2)  a pirataria é atividade que permite o 
enriquecimento pessoal – de forma que se torna uma alternativa em um região caracterizada 
pela pobreza e pela impunidade; (3) a impunidade de empresas que, por meio da pesca 
predatória e do despejo de lixo tóxico, criaram entre os habitantes das regiões costeiras da 
Somália a imagem da pirataria como um ato de autodefesa; e (4) o foco da comunidade 
internacional na ameaça do terrorismo, especialmente após 11 de setembro de 2001, que a 
levou a correlacionar a atividade pirata com grupos terroristas, o que não corresponde, 
completamente, à realidade, visto que grupos locais considerados terroristas, como os 
Tribunais Islâmicos, declararam completo repúdio às atividades piratas, considerando-as 
contrárias aos preceitos muçulmanos (KRASKA, 2011).  
Além das diversas causas acima descritas, vale destacar que o nível de sofisticação das 
práticas piratas aperfeiçoou-se com o passar do tempo. Assim, em uma divisão cronológica 
sobre o desenvolvimento da pirataria na Somália, Edward Lucas (2013) afirma que essas 
atividades são, na realidade, cíclicas, ampliando-se conforme se   reduzia a estabilidade 
interna do país. Nesse sentido, Lucas identificou  três fases da pirataria somali. A primeira 
fase comporta o período entre os anos 1990 e o surgimento da pirataria moderna até meados 
dos anos 2000. Nesta fase a pirataria era uma atividade de baixa intensidade e frequência, 
concentrada em regiões pontuais das águas territoriais somalis no Golfo do Áden, além dos 
recursos advindos dos resgates cobrados serem pequenos em relação ao que virá 
posteriormente (máximo de 20.000 dólares em casos de extremo sucesso). Conforme lembra 
Lucas (2013), foi nessa fase que uma intervenção internacional de contrapirataria, caso fosse 
realizada, teria obtido alto grau de sucesso, além de beneficiar as populações locais.  
A segunda fase se iniciou em 2005 e durou até junho de 2006, quando os Tribunais 
Islâmicos ganharam o controle da parte sul da Somália e “declararam guerra” à pirataria, com 
vistas a reestabelecer a ordem e a segurança (LUCAS, 2013, p. 60). Nesse período, foram 
perpetrados 25 ataques em águas somalis e dez no Mar Vermelho e em águas não somalis do 
Golfo do Áden, o que representou aumento de 350% com relação à fase anterior (LUCAS, 
2013). Esses ataques foram resultado de uma combinação de intensificação das lutas internas, 
como ilustrado pelos confrontos entre o parlamento nacional recém-criado e os clãs de 
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Mogadishu apoiadores dos Tribunais Islâmicos, e do transbordamento de lixo nuclear 
resultado do tsunami de dezembro de 2004. No tocante aos piratas, destaca-se a emersão de 
grupos profissionais, como os antigos marinheiros somalis, que passaram a empregar táticas e 
tecnologias mais avançadas que seus predecessores, tais como rápidos esquifes retirados de 
dentro de “naves mãe” (motherships), o que permitiu a captura de embarcações de grande 
porte localizadas distante da terra firme, como a nau americana Seaborne Spirit, capturada em 
2005. 
A terceira fase ter-se-ia iniciado com a invasão etíope em dezembro de 2006, quando, 
novamente, instalou-se o caos, especialmente, na região sul da Somália e em Puntland. 
Iniciou-se, assim, um período de intensificação e de sofisticação das atividades piratas, que 
atraíram a atenção internacional, especialmente, após a captura do cargueiro americano Faina, 
em 25 de setembro de 2008, contendo armamentos destinados ao Sudão do Sul e devolvido 
em fevereiro de 2009, mediante pagamento de resgate de 3,2 milhões de dólares, e do 
petroleiro saudita Sirius Star, sequestrado em novembro de 2008 e devolvido em 9 de janeiro 
de 2009, mediante pagamento de 3 milhões de dólares. Não obstante as intervenções 
internacionais que se fizeram presentes recentemente, o número de incidentes reportados à 
Organização Internacional Marítima ampliou-se nos anos recentes, conforme demonstrado  
pela figura 1.   
Figura 1. Estatísticas de incidentes de pirataria e roubos armados contra embarcações 
ocorridos mundialmente desde 1984 
	  
 
Fonte: OMI, Relatório Anual, 2012. 
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No que concerne à classificação dos piratas, faz-se relevante realizar, por último, uma breve 
descrição do modus operandi dos piratas somalis, visto ser esse um diferencial com relação 
aos demais casos de pirataria ao redor do globo. Como citado, as operações na Somália 
constam, basicamente, de sequestro de embarcações e suas tripulações, devolvidas mediante 
pagamento de resgate em negociações realizadas em Dubai e, mais recentemente, em 
Londres. Estima-se que os custos gerados pela pirataria na região são de algo entre 5 e 7 
bilhões de dólares anuais (KRASKA, 2010).  
Além disso, os somalis utilizam equipamento moderno, como Lança-granadas-
foguete, armas AK-47 e celulares por satélite com GPS, além de pequenos esquifes de 20 a 60 
pés, munidos de Kaginawas (ganchos) e de escadas de alumínio. Esses esquifes são, 
comumente, escondidos até o ataque em meio a navios pesqueiros comuns e os piratas usam-
se de técnicas como a manipulação do Sistema Mundial de Socorro e Segurança Marítimo 
(GMDSS), de falsos alertas de equipamentos de Varredura Diferencial de Calorimetria (DSC) 
e de chamadas de socorro falsas no canal 16 de radiofrequência (VHF), reservado como 
frequência internacional para pedidos de socorro.  Além disso, os piratas utilizam, 
frequentemente, as chamadas “naves-mãe”, ou seja, navios mercantes ou pesqueiros 
convertidos para dar apoio à pirataria e que carregam os esquifes. 
O uso de novas tecnologias permitiu que os piratas ampliassem a abrangência de suas 
atividades, de modo a cobrir, atualmente, até 600 milhas náuticas além da costa Somali, como 
visto na figura 2 (BANIELA, 2010). Esses ataques são, normalmente, perpetrados entre 22 e 
06 horas, quando a noite dá aos piratas a vantagem tática e dificulta a patrulha das águas do 
Golfo do Áden (BANIELA, 2010). Após sequestradas, as embarcações são levadas a portos 
dominados por clãs cujos chefes militares controlam os armamentos, os negócios e os 
recursos em terra, apoiando a atividade pirata e, posteriormente, beneficiando-se dos recursos 
arrecadados com o sequestro (KRASKA, 2010).	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Figura 2- A expansão dos Ataques Piratas 
	  
Fonte: Câmara de Comércio Internacional, IBM Piracy MAP, 2007-2011. 
	  
3.2.As operações internacionais em águas somalis e o combate à pirataria 
A intensificação, bem como o aumento da abrangência e do montante exigido nos resgates 
pelos sequestros nos anos recentes, , conforme citado, chamou grande atenção da comunidade 
internacional, que passou a agir com vistas a proteger as embarcações que navegam pelo 
Golfo do Áden e as empresas transportadoras internacionais, que passaram a arcar com custos 
cada vez maiores, resultado de práticas como a contratação de segurança privada (explorada 
na primeira parte do artigo) e de desvios realizados para evitar essa rota comercial, como o 
cruzamento do continente africano pelo extremo sul.  
Quanto às respostas da comunidade internacional, cabe relembrar as resoluções 1816, 
1838, 1846 e 1851 de 2008 do CSNU, que permitiram a violação da soberania territorial 
somali e encorajaram países terceiros a atuarem em zonas supostamente sob a soberania 
somali visando o combate à pirataria. A partir de então, diversas operações de natureza 
multinacional foram tomadas nesse sentido, dentre as quais três se destacam: (1) a Combined 
Task Force 151(CTF 151), em operação desde janeiro de 2009 e estabelecida pela coalizão 
conhecida como Combined Maritime Forces1(BANIELA, 2009); (2) a“Operation Allied 
Provider”, conduzida, entre 24 de março e 29 de agosto de 2009, pela Organização do 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1 Essa coalizão foi formada em 2002 com o objetivo de prover segurança ao trafego marítimo civil, conduzindo, 
para tanto, operações de contrapirataria e de contraterrorimo. É composta por Austrália, Bahrein, Bélgica, 
Canadá, Dinamarca, França, Alemanha, Grécia, Itália, Japão, Jordânia, Coreia do Sul, Kuwait, Países Baixos, 
Nova Zelândia, Malásia, Paquistão, Portugal, Arábia Saudita, Cingapura, Espanha, Tailândia, Turquia, Emirados 
Árabes Unidos, Reino Unido e Estados Unidos.   
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Tratado do Atlântico Norte (OTAN); (3) a “Operação Atalanta” ou EU-NAVFOR (European 
Union Naval Force Somalia), conduzida pela União Europeia, em operação desde dezembro 
de 2008 e, atualmente, a maior força atuante na região, além de ser responsável por prover 
assistência e proteção a navios mercantes e transportadores de mantimentos enviados à 
Somália pelo Programa Mundial de Alimentos das Nações Unidas (BANIELA, 2010; 
SCHOLVIN, 2009).   
Além das forças multinacionais, também merecem nota forças militares nacionais de 
países como Rússia, Japão, China e Índia. Por um lado, a força chinesa, por exemplo, enfatiza 
uma noção de segurança ampla, que visa a cobrir as causas da pirataria, incluindo programas 
de desenvolvimento social e econômico que reduzam a pobreza, a falta de desenvolvimento 
econômico e as ameaças à segurança ambiental geradas pela pesca excessiva; por outro, o 
Japão busca transportar seu modelo de combate à pirataria no sudeste asiático, que também 
parte do apoio ao desenvolvimento da região em terra, como forma majoritariamente não-
militar de combate à pirataria – embora o país mantenha embarcações militares utilizadas 
apenas para escolta aos navios mercantes (BLACK & HWANG, 2012). 
Por fim, vale salientar os diferentes esforços tomados localmente, ou seja, pelos 
próprios somalis, como forma de combater as atividades piratas, não obstante esses sejam 
pontualmente localizados e restritos, dadas as limitações de um Estado falido. Nesse sentido, 
relembra-se a discrepância entre o norte e o sul: enquanto, na Somalilândia estão sendo 
realizados consideráveis esforços para reduzir a pirataria,  como julgamentos e a construção 
de novas prisões em Hargeisa; o restante do país, em especial a região de Puntland, mantém-




Um fenômeno que possui grande repercussão internacional e é globalmente discutido, a 
pirataria é fenômeno complexo e que muito influi no comércio e na seguranças globais. 
Atualmente, essa prática modernizou-se e passou a ser praticada por grupos cada vez mais 
organizados e profissionalizados, em atividade que resulta em elevadas somas monetárias 
para seus praticantes. Assim, volta-se à pergunta inicial proposta: Como se explica a 
emergência e o desenvolvimento das atividades de pirataria na costa somali e a resposta 
internacional a elas designada? 
Por meio da análise aqui realizada, esperou-se mostrar que o caso de pirataria no Golfo do 
Áden é fruto de uma convergência única de fatores, cujas raízes fundamentais estão na 
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conjuntura interna desfavorável de um Estado falido. A população somali – o primeiro agente 
responsável pela situação na Somália – viu-se, de certa forma, coibida pelas atividades 
realizadas por empresas estrangeiras, cuja atuação exploratória reduziu drasticamente os 
recursos locais e cujo depósito de lixo tóxico em águas somalis resultou em danos ambientais 
e humanos irreparáveis. Assim, a parcela da população que, tradicionalmente, vivia da pesca, 
voltou-se à pirataria em um movimento por alguns chefes militares, cujos clãs passaram a se 
beneficiar dos recursos advindos dessa atividade. Paralelamente, os próprios grupos somalis 
rivais, como os Tribunais Islâmicos e o governo da Somalilândia, buscam conter as atividades 
piratas no mar territorial somali, considerando-as inapropriadas.  
Ademais, dada a sua localização estratégica em uma das principais rotas comerciais 
marítimas globais, que conecta o Oriente ao Mediterrâneo, e em um acesso estratégico ao 
Oriente Médio, especialmente durante a Guerra Fria, essa região atraiu a atenção, 
inicialmente, das duas superpotências da Guerra Fria e, em um segundo momento, da 
comunidade internacional, que patrocinou tanto operações em terra (UNOSOM I, UNITAF, 
UNOSOM II e AMISOM) quanto em mar (CTF 151e Operação Atalanta), com vistas a 
estabelecer a paz e a garantir seus interesses comerciais. Nessas operações observa-se, não 
obstante a pontual ajuda que provêm à manutenção da estabilidade na região, a prevalência do 
combate à pirataria sem, contudo, ater-se às origens da questão, ou seja, a instabilidade do 
país em terra – não obstante as tentativas realizadas, atualmente, no âmbito regional e os 
avanços recentes, em especial, após a criação do Parlamento de Transição.  
Dessa forma, acredita-se que se tal fenômeno localizado é fruto de ações desencontradas 
e, até mesmo, pela falta de interesse concreto em resolvê-la – pois, apesar dos altos custos que 
a conjuntura somali oferece à comunidade e às empresas internacionais, também permite, 
como afirmam Hassan (2010) e Farjado (2010), a obtenção de grandes benefícios e altos 
lucros advindos da pesca intensiva. Destarte, uma ação efetiva e eficaz contra a pirataria 
deveria incorporar todos os atores e fatores geradores da situação de crise, em terra e em mar.  
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